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MINISTRO SYDNEY SANCHES . 
Presidente 

PROCESSOS DIVERSOS 

<ACO /0000079-3! MT 

RELATOR : MIN . OCTAVIO GALLOTTI 
UNIAO FEDERAL AUTOR 

REU 
REU 

EMPRESA COLONIZADORA RIO FERRO LTOA E OUTROS 
ESTADO 00 MATO GROSSO DO SUL E OUTROS 

DESPACHO: 
Digam as partes sc·bre os documentos de fls. 2278/2358. 
Publique.se. 
Brasília~ 07/12/92. 

Ministro OCTAVIO GALLOTTI 
Relator 

<ACO /0000444-6> 

RELATOR : MIN . CARLOS VELLOSO 
ESTADO OE SANTA CATARINA 
ILDEMAR EGGER 

AUTOR 
ADV . 
REU 

AOV . 
LIT . PASS . 
.ADV. 
AOV . 
AO~ 

LIT °'pASS . 

FUNDACAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
IBGE 
EDGARD BENEDITO ABREU ARAUJO E OUTROS 
ESTADO 00 PARANA . 
CLAUDIO BONATO FRUET 
CARLOS FREDERICO MARES OE SOUZA FILHO 
LUIZ EOSON FACHIN 
ESTADO DE SAO PAULO 

ESTATISTICA -

DESPACHO: 
S/ o requerido às fls. 591/631, vista às partes. 
Brasilia, 07/12/92. 

Ministro CARLOS VELLOSO 
Relator 

AÇÃO DIRETA DE INÇONSTITUCIONALIDAPE 
FEDERAL 

li!. ~ DISTRITO 

Requerente: Procurador-Geral da República. 
Presidente da República e Congresso Nacional. 

Requeridos: 

Despacho: 

1. • O Procurador-Geral da República, atendendo à 
solicitação do Dr. Fernando Andrade de Oliveira, advogado 
residente e domiciliado em Brasilia - Distrito Federal, e 
adotando as razões por ele expostas, propõe esta ação direta de 
inconstitucionalidade contra expressões contidas no artigo 13 
da Lei n9 8.!12, de 11 de dezembro de 1990, Lei,do Regime único · 
dos Servidores Públicos da União, a saber: 

• •.. que não poder~o ser alterados unilateralmente 
por qualquer das partes, ressalvados os atos de 
oficio previstos em lei•. 

A integra do artigo tem a seguinte redação: 

• Art. 13 - A posse dar-se-4 pela assinatura do 
respectivo termo, no qual deverio constar as 
atribuições, · os deveres, as responsabilidades e 
os direitos inerentes ao cargo ocupado, que nio 
poderio ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de 
oficio previstos em lei•. 

------~---~~-----~~------_,_,~-------~­' ·~ 
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. O pedi do é formulado tendo por base o conflito 
das expressões impugnadas com o teor dos artigos 39, ~, 48, 
incisos X e XI, 61 , § 12 , · inciso II e suas al1neas, e 84, 
inciso VI, da Constituição Federal. 

2. Solici tem-se informações aos Requeridos. 

3. Vindo aos autos as peças pertinentes, remeta-se 
este processo à Procuradoria-Geral da Repüblica . 

4 . Publ i que- se. 

Bras1lia, ~ de dezembro de 1992. 

Ministro MARCO AURE:LIO 
Relator 

AÇÃO RESCISÓRIA li!_ 1.345-0 SÃO PAULO 

AUTOR WALDEMAR ALVES 
ADVOGADO: IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 
R~U INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

/ 

DESPACHO: Vi stos, etc. 
Waldemar Alves propôs ação rescisória contra o 

Instituto Na~ional do Seguro Social, visando rescindir decisão 
proferida no RE 122090, relator o Ministro Marco Aurélio, que 
julgou improcedente a ação em que se pleiteou a transformação 
da aposentador i a comum em especial. 

A fls. 55 despachei determinando a citação do réu 
p~ra contestar no prazo de trinta dias. O despacho foi 
publicado no "Diário da Justiça• do dia dois de abril de 1992 
(certidão de fls. 56). Veio aos autos a certidão da Secretaria 
da corte, lavrada em 14 de outubro, esclarecendo que o autor 
não havia comparecido, até aquela data, para providenciar a 
extração do mandado de citação do réu (fls. 57) . Determinei, 
pelo despacho de fls. 58, a renovação da intimação do autor 
para que promovesse a citação do r 'éu. Publicado o despacho no 
"Diário da Justiça " do dia 4 de novembro (fls. 59), novamente o 
autor si l e nc i ou , não cumpri ndo o que nele fora determinado. 

O Código de Processo Civil no art. 267, III, 
precei t ua a extinção do processo, sem julgamento do mérito, 
quando o a utor , não promovendo atos e diligências que lhe 
competi r , abandonar a causa por mais de trinta dias. 

A dec l aração de extinção do processo é precedida da 
prov i dê nc i a do § 12, ou seja, a parte deve ser pessoalmente 
intimada para suprir a falta em quarenta e oito horas . 

Assim, proceda-se à intimação do autor da forma 
aludida. Expeça-se intimação via postal com aviso de 
recebimento para o endereço declinado na procuração de fls. 8. 

Publique-se. 
Bras1lia, 07 de dezembro de 1992. 

Ministro ILHAR GALVÃO 
Relator 
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L"ONCESSÃO DE EXEQUATUR 

o Ministro SYDNEY SANCHES, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do que dispõem o artigo 102, I, h, da Consti-
tuição, e os artigos 13, IX, e 225, estes do Regimento Interno da 
meama Corte, e considerando o parecer favorável da Procuradoria 
Geral da República: 

CONCEDE e•eguatur ã Carta Rogat6ria no 6242-7/080, pro 
veniente da República da Cost'a do Marfim - Justiça Rogante: Tribu 
nal da Comarca de Abidjan - e dirigida à Justiça da República Fe 
derativa do Brasil, para intimação de Aidar Themis Bu~din. 

Brasília, 07 de dezembro 

INOUE:RITO 

ORIGEM : 
RELATOR: 
AUTOR 
INDIC. : 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente 

MINAS GERAIS 
MINISTRO CELSO DE MELLO 
MINISTtRIO PÚBLICO FEDERAL 
WILSON JOS~ DA CUNHA 

de 1992. 

DESPACHO: Tendo em vista a informação a fls. 112, e 
considerando o item n2 6 da promoção da ~ou ta 
Procuradoria-Geral da República (fls. 107), submeto os 
presentes autos à apreciação do Exmo. sr. Ministro-Presidente, 
para efeito de redistribuiÇão ao eminente Min. Octavio 
Gallotti. 

Publique-se. 

Bras1lia, 04 de dezembro de 1992. 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

REVISÃO CRIMINAL N2 5.038-4 .fARllliA 

Reqte.: Miguel dos Santos. Reqdo.: Juiz de Direito da 41 Vara 
Criminal da Comarca de Londrina. 

D E S P A C H O Trata-se de revisão criminal 
requerida por Miguel dos Santos, condenado pelo Juiz de Direito 
da 41 Vara Criminal de Londrina, como incurso no artigo 304 do 
Código Penal, à pena de 4 anos de reclusào e pagamento de 20 
(vinte) dias-multa. 

Informa a Diretora da Divisão de Autuaçào que 
"segundo informação da Seção de Recepção, não consta nos 
registros desta Corte nenhum processo em nome do requerente.• 

Não estando em causa julgado desta Corte, carece 
o Supremo Tribunal Federal, por força do disposto no artigo 
102, I, j, da Constituição, de competência para apreciar o 
pedido. 

Determino a remessa dos autos ao Tribunal de · 
Justiça do Paraná, alertando-se para o fato de que o requerente 
não parece ser advogado, devendo ser intimado pessoalmente do 
curso do processo na Corte local. 

RELATOR : 
REOTE . 
ADV . 
ADV . 
REODO ' 

Bras1lia, 7 de dezembro de 1992. 

.. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE 
Relator . <SE /0004529-0) 

MINISTRO PRESIDENTE 
MARIA ISABEL DE LIMA RIBEIRO 
CERLY BEATRIZ MANZAN GUIMARAES 
JOAO PAULO AMARANTE LIMOEIRO 
NERI RAMON BAEZ 

D E S P A C H O 

E OUTRO 

lxpeça-se a tarta de sentença com observancia do 

~ue dispõem o artigo 349 do Regimento interno e 

o artigo 590 do CÓdigo de Processb Civil . 

Brasília , 04/12/92. 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente 

SENl'ENCA ESTR.AHGEIRA ~ 4. 743-8 - BEP"ÓBLICA FEDERAL 
J2A ALEMANHA 

REQUERENTES: VLADIMIR DE KANEL E NE'UMAR FERREIRA 
STARLING DE KANEL ou NEUMAR FERREIRA STARLING. (ADVS.: Jost 
THEODORO MASCARENHAS MENCK E OUTRO). REQUERIDOS: OS MESMOS. 

PECISAQ: 
brasileiros, requerem 

VLIU>DIIR DE ltANEL E NEUllAR 
a homologação da sentença 

DE ItANEL, 
proferida 
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METALúRGICAS, MECÃNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO 
PAULO 
Dr(a). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JúNIOR 
LUCIFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Dr( a). JONAS JAKUTIS FILHO 

E-RR - 040035 / 91 - 1 • TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
HUMBERTO DE SOUZA LIMA 
Dr(a) . JOSÉ TORRES DAS NEVES 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). VICTOR RUSSOMANO JúNIOR 

E-RR - 040214 / 91 - 8 • TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
MARIA ONEUSA MUNIS AGUIAR 
Dr(a). DENISE RODRIGUES 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB 
Dr(a). FRANCISCO PEDRO DE OLIVEIRA 

RO-AR - 056335 / 92 - 1 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
JOSÉ ARIMATÉIA EIDY FREIRE 
Dr(a) . LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN 
RESTAURANTE MOSTEIRO LTDA 
Dr(a). EDUARDO PINTO MARTINS 

RO-AR - 056358 / 92 - 9 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A 
Dr(a). MARIA EDUARDA F . R. V. GARCIA 
HENRIQUE BARBOSA FILHO (ESPOLIO pE) 
Dr (a) • A. D. MEIRELLES QUINTELLA 
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MIN. MENDES CAVALEIRO 
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PAULO RICARDO CABREIRA SANTOS 
Dr(a). NESTOR JOSÉ FORSTER 
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MIN. MENDES CAVALEIRO 
PEDRO NUNES 
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FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Dr (a)·. OLGA ANNE LACERDA 
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MIN. MENDES CAVALEIRO 
BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Dr(a). LUCIANO RANGEL DE AGUIAR 
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Dr(a). JOSÉ TORRES DAS NEVES 
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MIN. MENDES CAVALEIRO 
HERNANI FERREIRA 
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EMPRESA SÃO PAULO LTDA 
Dr(a). ANTONIO H. NEUENSCHWANDER 
JOSÉ PEDRO DE BRITO 
Dr(a). SEVERINO JOSÉ DE OLIVEIRA 

RO-AR - 061903 / 92 - O • TRT DA 
MIN. MENDES CAVALEIRO 

la. REGIÃO 
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SONIA MARIA ALVES MAYRINK TEIXEIRA 
Dr(a). JOSÉ CLAUDIO P. DA COSTA 
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS 
Dr(a). EONIO TEIXEIRA CAMPELLO 

S/A E OUTRO 

RO-AR - 062084 / 92 - 4 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
NELICE FERREIRA MOURA 

TRT DA 

Dr(a). RAUL SCHWINDEN JUNIOR 
ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA 
Dr(a). SONIA OUTRA RAMALHO WEIGL 

2a. REGIÃO 

RO-AR - 063044 / 92 - 8 • TRT DA 9a. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
BANCO DO BRASIL S/A 
Dr(a). LINCOLN FAGUNDES 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANC~IOS 
DE LONDRINA 
Dr( a). REGINALDO MELHADO 
OS MESMOS ' 

RO-AR - 063053 / 92 - 4 • TRT DA 5a. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
ALZIRA MARIA BARBOSA DA SILVA E OUTROS 
Dr (a) • VAUURO SANTOS MACEDO 
CENTRO DE RECURSOS AMBIENTAIS - CRA 
Dr(a). PEDRO DO NASCIMENTO 

RO-AR - 063061 / 92 - 2 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. MENDES CAVALEIRO 
IGARAS PAPÉIS E EMBALAGENS LTDA 
Dr(a). SIDNEY GUIDO CARLIM 
CARLOS ERNESTO BALLARDIN 
Dr(a). EDÉZIO HENRIQUE w. CAON 

E-RR - 029858 / 91 - 8 . . TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
Dr(a). DENISE RODRIGUES 
OVÍDIO SANTOS DE LIMA 

• Dr(a). OLDEMAR BORGES DE MATOS 

E-RR - 030426 / 91 - 8 • TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE SANTOS 
Dr(a). JOSÉ ANTONIO P. ZANINI 
BANCO DO BRASIL S/A 
Dr(a). VITOR AUGUSTO RIBEIRO COELHO 

E-RR - 032861 ·; 91 - 9 • TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB 
Dr(a). DENISE RODRIGUES 
WASHINGTON DA SILVA MORAIS 
Dr (a) • OLDEMAR BORGES DE MATOS 

E-RR - 033~52 / 91 - 4 • TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB 
Dr(a). DENISE RODRIGUES 
MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA 
Dr( a). OLDEMAR BORGES DE MATOS 

E-RR - 040591 / 91 - 7 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
Dr(a). MARIA CLARA LEITE MACHADO 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE SANTA CATARINA 
Dr(a). PRUDENTE JOSÉ SILVEIRA MELLO 

RO-AR - 056336 / 92 - 8 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
FABIO INOE 
Dr(a). JOSÉ SEBASTIÃO DA SILVA 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr (a) • VERALÚCIA c. s. MELLO E SOUZA 

RO-AR - 056361 / 92 - 1 TRT DA la. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
CARLOS ALBERTO HEMERLY E OUTROS 
Dr(a). SANDRA MARIA DE ALMEIDA GOMES 
EMPRESA DE ASSISTtNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO 
ESTADO DO ESPÍ RITO SANTO - EMATER 
Dr(a) . PARANHOS BARROS 

RO-AR - 056630 / 92 - O • TRT DA 13a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
JOSÉ SEVERINO BATI STA E OUTROS 
Dr (a). VERÓNICA LEITE A. DE BRITO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL I NSS 
Dr(a). MARIA DAS DORES MONTENEGRO 

RO- AR - 056638 / 92 - 8 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN . VANTUIL ABDALA 
DIONÍS I O SAMPAIO FERNANDES E OUTROS 
Dr (a ). ROBERTO CAMARGO 
PETROFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
Dr(a). CARLOS EDUARDO F . GASPAR 

RO-AR - 058010 / 92 - 7 . TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
DIAMAR S/A 
Dr ( a). PAULO GILVAN DE GOES 
ADERALDO PEREIRA DA SILVA 
Dr (a). MARI VALDO BUREGIO DE LIMA 

RO-AR - 0586 21 / 92 - 8 • TRT DA lla . REGI ÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 'i.> ,,._,,,_n 
FUNÔAÇÃO ~]VÉ!Uf!DJIDE:!IDO lAMAZCiJN.A:S OÃ;>.~1 l'i ~'rn"i-iJIC.::illI 
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Dr(a). CARLOS SOARES 
GEMMA MAGALI FERREIRA DA SILVA E OUTRO 
Dr(a). LUIZ CARLOS PANTOJA 

RO-AR - 059877 / 92 - 5 • TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
BENEDITO BUENO DE CAMARGO E OUTRO 
Dr(a). ROBERTO SACOLITO 
BENAFER S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
Dr (a) • A. D. MEIRELLES QUINTELLA 

RO-AR - 061019 / 92 - 1 . TRT DA 9a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
WIS CARLOS SAUERBIER 
Dr(a). VALÍlYR ARNALDO LESSNAU PERRINI 
BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A 
Dr(a). ADEU!AR DA SILVA COELHO 

RO-AR - 061486 / 92 - 2 • TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A 
Dr(a). MANOEL JOAQUIM RODRIGUES 
WILSON HAIDAR 
Dr(a). RICARDO GELLY DE c. E SILVA 

RO-AR - 061492 / 92 - ·6 . TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
SINDICATO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - SINDEVOP 
Dr(a). ANTONIO GETULIO R. ARRAES 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - DVOP 
Dr(a). JONIL DOMINGOS DA SILVA CAMPOS 

RO-AR - 061500 / 92 - 8 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
JOSÉ FERNANDO FELIPPE E OUTROS 
Dr(a). GALDINO JOSÉ BICUDO PEREIRA 
LISTEL - LISTAS TELEFÔNICAS S/A 
Dr(a). DELIALDO ASSUMPÇÃO BARBOSA 

RO-AR - 061506 / 92 - 1 . TRT DA 7a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
CIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE 
Dr(a). JOSÉ AIRES TEIXEIRA 
EUDORO AGUIAR BARROSO E OUTROS 
Dr(a). PAULA FRASSINETTI .VIANNA ATTA 

RO-AR - 061577 / 92 - 1 . TRT DA la. REGIÃO 
MIN . VANTUIL ABDALA 
BANCO NACIONAL S/A 
Dr(a). DANILO PORCIUNCULA 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE NITERÓI 
Dr(a). JOSÉ TORRES DAS NEVES 

RO- AR - 061886 / 92 - 2 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN . VANTUIL ABDALA 
AMARILDO SOARES NEVES 
Dr(a). A. D. MEIRELLES QUINTELLA 
LIBERATO CHIAPPETTA E OUTRO 
Dr(a). ALINO DA COSTA MONTEIRO 

RO-AR - 061916 / 92 - 5 TRT DA 7a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
JOSÉ RIBAMAR LIMA E OUTROS 
Dr(a). ANTONIO JOSÉ DA COSTA 
BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S/A 
Dr( a ) . MARIA W CINETE SILVA LIMA· 

" RO-AR - 062086 / 92 - 8 • TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Dr (a ) . OSMANDO ALMEIDA 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE JUIZ DE FORA 
Dr (a). J OSÉ TORRES DAS NEVES 

RO-AR - 063 045 / 92 - 5 . TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
CARLOS ALBERTO DE SÁ COSTA E OUTROS 
Dr ( a). ANTONIO ALMIR DO VALE REIS 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Dr(a). VIRGINIA BARBOSA LEAL 

RO-AR - 063054 / 92 - 1 TRT DA la . REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
BANCO DO BRASIL S/A 
Dr(a). CÉSAR FERRARO 
RENATO ·GUARISCHI GUIMARÃES 
Dr(a). FERNANDO TRISTÃO FERNANDES 

RO-AR - 063072 / 92 - 3 • TRT DA 9a. REGIÃO 
MIN. VANTUIL ABDALA 
BALBINO GOMES DE ANDRADE 
Dr(a). DORVAL FRANCISCO DA SILVA 
TRAVAIN E TRAVAIN LTDA 
Dr(a). THEOQUITO ,AMADOR 

Brasília, 17 de novembro de 1992 

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal Pleno 

Primeira Turma 

PROC. N" TST-MC-65471/92.0 (TST) 
Requerente BANCO BRADESCO S/A 
Advogado : Dr. Erno Blume 
Requerido : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

JOINVILLE 
.!Lg-ª.~àÇHQ 

o Banco Bradesco S/A . ajuizou a pres ente Medida Cautelar 
Inominada Incidental contra o Sindicato dos Empregados em Estabeleci-
~ Bancários de...:to.i.n_viLJ.e , ..ao ar:cp.unentQ...de.. .que oc;:.=•1111 - :i.númeras. 

violações pela decisão rescindenda e procura demonstrar a plausibili-
dade da presente Medida, ao entendimento da existência do fumus boni 
juris e o periculum in mora. 

Assevera impor-se o deferimento da liminar da suspensão da 
execução da sentença rescindenda, ao argumento de que, caso o Requeri-
do venha . a pagar aos substituídos as variações salariais concedidas, 
ficará em situação de extrema dificuldade, óu pté mesmo de impossibi-
lidade da recuperação dos valores pagos. 

Pede a concessão da liminar desta Ação Cautelar, para o fim 
de que seja decretada a suspensão da execução do julgado rescindendo 
até o final do julgamento da Ação Rescisória interposta. 

Não obstante a autonomia do presente processo, pode ocorrer 
da parte, ao deduzir uma pretensão cautelar, fazê-lo com vistas a um 
direito que constituirá objeto de processo futuro. 

o procedimento cautelar não pode servir de meio para acaute-
lar um interesse de direito material que tem contra si um veto da 
ordem legal . 

Cumpre-nos investigar quanto à possibilidade jurídica de o 
relator, no exercício do poder geral de cautela, conceder, nos autos 
de Ação Cautelar ajuizada incidentalmente à Ação Rescisória, providên-
cia atípica destinada a suspender a execução da sentença rescindenda. 

· A impedir a pretensão existem dois empecilhos legais: o art. 
5 • , XXXVI, da Constituição Federal, que impõe à ·própria lei o respeito 
à coisa julgada, e o art. 489 do CPC, que estabelece não ser a Ação 
Rescisória dotada de eficácia paralisante da execução. Portanto, não 
se admite Medida · cautelar na Re·scisória que tenha por finalidade 
obstar execução de sentença rescindenda. 

INDEFIRO, pois, a liminar. 
Publique-se. · 
Brasília, 07 de dezembro de 1992. 

MINISTRA CNtA MOREIRA 
Presidenta da Turma 

PROC. N• TST-MC-65471/92.0 (TST) 
Requerente BANCO BRADESCO S/A 
Advogado : Dr. Erno Blume 
Requerido : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

JOINVILLE 
I!E-ª.~àÇHQ 

Cite-se o Requer:i,do para, querendo, oferecer sua defesa no 
prazo de 20 (vinte) dias. 

Publique-se. 
Brasília, 07 de dezembro de 1992. 

MINISTRA CN~A MOREIRA 
Relatora 

PROC. N• TST-MS-62059/92.6 (TST) 
Impetrantes: SILVIA NUNES E OUTROS 
Advogada Dr• Beatriz Nune$ 
Impetrado MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

I! :g ~ ~ à Ç H Q 
Notifique-se a Autoridade Coatora do conteúdo da petição, ·a 

fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que achar 
necessárias. 

Publique-se. 
Brasí l i a, 19 de outubro de 1992. 

MINI STRA CNtA MOREIRA 
Rel atora 

Superior Tribunal Militar 

Diretoria.Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 

Publicação de Despacho para ci~ncia do interessado 

Na petição de Recurso Especial subscrita pelo Dr. Fábio Frª 
caroli Neves, referente ao CT. Mar. CLbVIS OSWALDO SCHONS, protoco-
lada nesta Ç:Prte no dia 02 do corrente, sob o n2 8.324, o Exm2.Sr. 
Ministro-Presidente proferiu o seguinte 

O Capitão Tenente da Marinha CLOVIS OSWAL-
DO SCHONS responde a ação penal perante a Justiça Militar, estando 
condenado nos autos da Apelação n2 46.475-1/RJ, à pena de um ano e 
seis meses de detenção, por infringência ·ao art. 206, § 22,do CPM. 

1 . 
Com fundamento no art. 105, inciso II, le-

tra ª' da Carta Política de 1988, interpõe RECURSO ESPECIAL, preteg 
dendo alçar o julgado a reexame superior, sob o argumento de que o 
Acórdão recorrido teria contrariado "Lei Federal e, mais relevante-
mente, a nossa Constituição Federal." 

O dispositivo constitucional em que o re-
corrente se tem por amparado réza: 

--·--

"Art. 105 - Compete ao Superior 
de Justiça: 

Tribunal 

III - julgar, em recurso especial, as cau-
sas decididas, . em única ou Última instância, pe-
los Tribunais Re"gionais Federais ou pelos Tribu-
nais dos Estados do Distrito Federal e Territó-
10i<>6T ~o-a-odecieão-""l'.'e€0~1!'i-de.: 
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-a)contrariar tratado ou lei federal, ou n~ 
gar-lhes vigência." 

Verifica-se, prima facie, que descabe' o 
pretendid© recurso, pois o E. Superior Tribunal de Justiça reapre-
cia na via recursal especial somente as· causas decididas, em única 
o~ Última instância. pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 'Il:i. 
bunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, nã9 havend~ 
previsão no tocante às decisões promanadas do Superior Tribunal Mi-
litar. 

Por outro lado, embora o recorrente faça 
breve referência a uma pretendida violação à Carta Magna, de nenhum 
modo a demonstra, inviabilizando, assim, pela inexistência de men-
ção ·a quaisquer artigos pretensamente violados, a aplicação do prig 
cípio da fungibilidade, que permitiria, em tese, a recepção do re-
curso interposto como recurso extraordinário, previsto no art. 102, 
inciso III, da Constituição Federal. 

Diante do exposto, inexistindo a figura do 
recurso especial no Regimento Interno, por não ser da competência 
do Ministro-Presidente do STM a apreciação das condições de sua ad-
missibilidade, deixo de determinar autuação do requerimento, e de-
termino o seu arquivamento, diante da impossibilidade de aplicar-se 
o princípio da fungibilidade . ' 

Publique-se e comunique-se. 
Brasília, 10 de dezembro de 1992 . 

HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
General-de-Exército 
Ministro-Presidente 

Publicação de Despacho para ciência do interessado 
Na petição subscrita pelo Dr . Mário Rebello de Oliveira, 1ie 

ferente a Jost VALDI DE MENESES, protocolada nesta Corte no dia o3 
do corrente, sob o n2 8.434, d Exm2 Sr . Ministro-Presidente proferiu 
o seguinte 

Requerimento n2 8734/92 
Requerente: JOSt VALDI DE MENESES 

JOSt VALDI DE MENESES, por seu advogado, nos 
autos -da Representação para Declaração de Indignidade para o Oficia-
lato n2 024-5, julgada em grau de Embargos na Sessão de 17 de nevem 
bro de 1992, requer textualmente: 

( ••• )"com fulcro no mandamento constitucional 
da ampla defesa (art. 52 LV da Magna Carta), pretende!! 
do interpor o recurso extraordinário de que cuida o 
art. 570 do CPPM contra o v. acórdã~ proferido na ação 
em referência, vem requerer a V. Ex. que se digne ord~ 
nar que conste nos autos os doutos votos vencidos dos 
eminentes Ministros ALDO FAGUNDES, PAULO CESAR CATAb 
DO e ANTÔNIO CARLOS DE NOGUEIRA, para que os eminent.:s 
Ministros do STF possam avaliar em toda sua extensão . 

t evidente que é do interesse e da conveniên-
cia da Defesa fazer constar do v . acórdão que será ob-
jeto de recurso extraordinári_o quais foram os fundame!! 
tos que levaram os eminentes Ministros vencidos a abr~ 
çar a tese da Defesa . a 

Face ao exposto, requer-se a V. Ex . · que caso 
não atenda a pretensão do peticionário, que se digne 
de ordenar que constem dos autos as transçrições ~os 
doutos votos vencidos proferidos na sessão do · julgª 
mento, para que só então, já de posse de tais valiosos 
elementos para a Defesa, seja o peticionário iritimado 
do v . acórdão (que estará então comHleto) e dele possa 
recorrer com amplitude de Defesa . " 

Quanto à primeira parte do pedido, é de se OE 
servar que os Ministros "ALDO FAGUNDES, PAULO ctSAR CATALDO e ANTONIO 
CARLOS DE NOGUEIRA, cujos votos vencidos eram no sentido da reforma 
do Embargante, como consignado no Acórdão, não fizeram declaração de 
voto. Entretanto, não é essa declaração indispensável para a interp~ 
sição de recurso extraordinário, como quer fazer crer o peticionário, 
uma vez que, na forma do art . 102, III, d~ sonstitui~ão Fed~r~l, ig 
terpõe-se o pretendido recurso contra decisao proferida em unica ou 
última instância. Esta, sim, deve ser fundamentada a teor do art • . 93, 
IX, da -mesma Carta Política, e o foi. 

Quanto à segunda, não . prevê o Regimento Intex 
no a possibilidade de transcrição dos votos ·vencidos. 

Diante do exposto, indefiro o pedido, resguax 
dando ao Advogado o direito ao acesso ' às gravações de julgarrento do 
processo, nos estritos termos do Provimento n2 54/87. 

Publique-se e comunique-se. 
Brasília, 10 de dezembro de 1992. 

HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
General-de-Exército 
Ministro-Presidente 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 78ª SESSÃO, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1992 - QUINTA-FEIRA 
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presente s os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco, Ald~ Fagundes, Jorge José de Carvalho, 
Luiz Leal Ferreira,. Jorge Frederico Machado de Sant'Anna, Everaldo de 
Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Wilberto Luiz Lima, Antonio Carlos 
de Nogueira,Eduardo Pires Gonçalves e José do Cabo Teixeira de· Carvalho. 
Ausente o Ministro George Belham da Motta. 
Procurador-Geral da Justiça Militar~ Dr Milton Menezes da Costa Filho. 

'- l. J ~ 1 

Secretária do Tribunal Pleno, Drª Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 
Foram relatados e julgados os processos: 
- HABEAS CORPUS 32.884-0 - AM - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. 
PACIENTE: DIMAS DINIZ MONTEIRO, Sub Ten Ex R/1, respondendo a processo 
perante à Auditoria da 12ª CJM, alegando constrangimentó iJegal por pa~ 
te do Conselho Permanente de Justiça daquele Juízo, que declinou de sua 
competência em f.avor da Auditoria da 9ª CJM, pede a concessão da or~em 
para que seja anulada a mencionada decisão, com o retorno da competen-
cia ao Juízo de origem. Impetrante: Dr João Thomas Luchsinger.- POR UN~ 
NIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e denegou a ordem por falta de 
amparo legal. 
- HABEAS CORPUS 32 . 885- 8 - AM - Relator Ministro Antonio Carlos de No-
gueira. PACIENTE: SANDRO YURI SARAIVA DE ALBUQUERQUE, ci~il, responden-
do a processo perante à Auditoria da 12ª CJM, ·alegando constrangimento 
ilegal por parte do Conselho Permanente de Justiça daquele Juízo, que 
declinou de sua competência em favor da Auditoria da . 91 CJM, pede a co~ 
cessão da ordem para que seja anulada a mencionada decisão, com o reto~ 
no da competência ao Juízo de origem . Impetrante: Dr Jpão Thomas ~uch ­
singer . - POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e denegou a 
ordem por falta de am paro legal. 
- HABEAS CORPUS 32.883- 1 - AM - Relator Ministro Raphael de Azevedo 
Branco. PACIENTE : LOURISVAL NUNES DE SOUZA, 2º Ten Ex, respondendo· a 
processo perante à Auditoria da 12ª CJM, alegando constrangimento il~­
gal por parte do Conselho Especial de J ustiça daquele Juízo, que decli -
nou de sua competência em favor da Auditoria da 9ª CJM, pede a conces-
são da ordem para que seja anulada a mencionada decisão, com o retorno 
da competência ao J uízo de origem. Impetrante: Dr João Thomas Luch-
singer . - POR UNANIM I DADE, o Tribunal conheceu do pedido e denegou a ~r­
dem po r falta de amparo legal . 
- RECURSO CR I MINAL 6.058-3 - RJ - Relator Ministro Jorge José de Carva-
lho . RECORRENTE: O MINISTÉRIO P~BLICO MILITAR junto à 31 Auditoria de 
Exército da 1ª CJM. RECORRIDA: A Decisão do Exm2 Sr Juiz-Auditor da 3ª 
Auditoria de Exército da 12 CJM, de 14.08.92, que rejeitou~ denúncia 
oferecida contra os civis MARIA ELIZABETH TINOCO BRULON,SEBASTIÃO PAULI 
NO MONTEIRO FI LHO, EDNA COELHO MONTEIRO, THEREZA MARIA DA CONCEIÇÃO, 
DENERCY RIBEIR O FAHA L, DE BORA CRISTINA RAMOS SIQUEIRA,ALICE FERREIRA DE 
FIGUEIREDO e MARINO FERNANDES, como incursos no art 251 do CPM. Advs 
Drs Ana Maria Daviq Cortez, Ronaldo Albano, João Abud, Emanuel José Ca~ 
tano Abud e Mariza Pereira do Couto.- Prosseguindo no julgamento inter-
rompido em Sessão de 03.12 . 92, após pedido de vista formulado pelo Mi-
nistro ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES, o Tribunal, POR MAI OR I A, deu prQ 
vimento ao recurso para, cassando a r. decisão impugnada, receber a de-
núncia na parte rejeitada, determinando o prosseguimento do feito. O Ml 
nistro GEORGE BELHAM DA MOTTA, presente à Sessão de 03 . 12 . 92, votou pe-
lo provimento parcial do recurso.O Ministro ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS 
TELLES fará declaração de voto. 
- APEL AÇÃO 46 . 711 -4 - RJ - Relator Ministro Eduardo Pires Gonçal~es.R~ 
visor Ministro Jorge José de Carvalho . APELANTE: O MINISTÉRIO PUBLICO 
MILITAR junto à 1ª Auditoria de Exército da 1ª CJM . APELADA : A Sentença 
do Conselho Especial de Justiça da 1ª Auditoria de Exército da 11 CJM, 
de 30.04.92, que absolveu o Maj. Ex ORLANDO EFREM NATIVIDADE, do crime 
previsto no art 319 do CPM, por desclassificação. Advt Drª Denize Mou-
rão Arruda .- Na forma do artigo 78 do RI, pediu VISTA o Ministro PAULO 
CÉSAR CATALDO, após o voto do Ministro EDUARDO PIRES GONÇALVES (Rela -
tor) que rejeitava a preliminar suscitada pelo MPM, no que foi acompa-
nhado pelos Ministros JORGE JOSÉ DE CARVALHO '(Revisor) ' EVERALDO DE OLI 
VEIRA REIS e JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO. Os Ministros ALDO FAGUN 
DES, JORGE FREDERICO MACHADO DE SANT'ANNA, CHERU BIM ROSA FILHO, WILBER~ 
TO LUIZ LIMA e ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA acolhiam a preliminar de nuli-
dade. Os Ministros ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES e RAPHAEL DE AZEVEDO 
BRANCO aguardavam o retorno do pedido de VISTA . O Ministro LUIZ 1!.EAL FE~ 
REIRA não assistiu ao Relatório.- (SESSÃO SECRETA). 
- APELAÇÃO 46.742-4 - RJ - Relator Ministro José do Cabo Teixeira . de 
Carvalho . Revisor Ministro Paulo César Cataldo. APELANTE: O MINIST ERIO 
PÚBLICO MI LI TA R ju nto à 2i Auditoria de Exército da 1ª CJM. APELADA: 
A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 21 Auditoria de_ Exérci t o 
da 11 CJM , de 22.04.92, na parte em que absolveu o Cap Ex ANTONIO CAR -
LOS DE PESSO A, do crime previsto no art 175 do CPM . Advi Dri Lucia Maria 
Lobo . (SESSÃO SECRETA) . - POR UNAN I MI DADE, foi dado provimento ao apelo 
do MPM para, refo r mando a Sentença a quo, condenar o recorrido a 3 me -
ses de prisão, como incurso no art 175 c/c o art 59, tudo do CPM, POR 
MAI ORI A, concedido o s ursis pelo prazo de dois anos, nas condições do 
Acórdão, deferindo ao Juiz-Auditor a realização da audiência admonitó -
ria, na forma do art 611 do CPPM, determinando a remessa das peças de 
fls 40/42, 44, 129, 135, 225/234, 284, 515/517v, 577/579, 580/581v,604/606, 
616/617v, 618/620, 627/629, 630/631, 643/645, 669/672, 413, 141, 271, 
368, 384v, 386, 458v, 73&, ao MPM para as providências que julgar cabí-
veis. O Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS ao conceder o sursis,estabe-
lecia como imposição única do· benefício, a de não poder o sentenciado a~ 
sentar-se da jurisdição, sem prévia autorização do Juiz . O Ministro RA: 
PHAEL DE AZEVEDO BRANCO não concedia o s ursis. (O MINISTRO JORGE JOSE 
DE CARVALHO NÃO ~ARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
- APELAÇÃO 46.817-0 - RJ - Relator Ministro Antonio Carlos de Nogueira. 
Revisor Ministro Wilberto Luiz Lima. APELANTE: LAURO LUCIANO CHAVES, Cb Ex, 
condenado a 02 anos de prisão, incurso no art 206, do CPM, com o direi-
to de recorrer em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente 
de Justiça da 2ª Auditoria de Exército da 1ª CJM, de 26 . 08.92. Advªs Drªs 
Teresa da Silva Moreira e Lucia Maria . Lobo.- POR UNANIMIDADE, foi dado 
provimento parcial ao apelo para, mantendo a condenação, reduzir a pena 
a 01 ano de prisão, concedendo o benefício do sursis nas condições pre-
vistas no Acórdão, deferindo ao Juiz-Auditor a realização da audiência 
admonitória, na forma do art 611, do CPPM. 
- APELAÇÃO 46.778-5 - AM - Relator Ministro Paulo César Cataldo. Revi-
s or Ministro Jorge José de Carvalho. APELANTE: ZULOIMAR PEREIRA DE OLI-
VEIRA, 3º Sgt Temp Ex, condenado a 01 ano de reclusão, incurso no art 312 
do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELAOA:A Sen-
tença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 
10.07.92. Advs Drs Orlando Moreira de Souza, João Thomas Luchsinger e 
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Benedito de Jesus Pereira Tavares.- POR UNANIMIDADE, foi negado provi-
mento ao apelo. (O MINISTRO CHERUBIM R.OSA FILHO NAü PARTICIPOU 00 JULG~ 
MENTO). 
- APELAÇÃO 46.805-6 - SP - Relator Ministro Jorge Frederico Machado de 
S~nt'An~a . . Revisor Ministro Eduardo Pires Gonçalves. APEL ANTE; O MINIS-
TERIO PUBLICO .MILITAR, junto à 2ª Auditoria da 2ª CJM. APEL ADA ~ A Sen-
tença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª AUditoria da 2ª CJM, de 
06.08.92, que absolveu o Sd Ex HERCULES LESSER DE LIMA, do crime previs 
to no art 290 do CPM. Adv Dr Reinaldo Silva Coelho. (SESSÃO SECRETA ) .= 
POR UNANIMIDADE, foi dado provimento ao apelo para, reformando a Senten 
ça a quo, condenar o recorrido a 1 ano de prisão, como incurso no art 
290, c/c o art 59, ambos do CPM, concedendo-lhe o sursis pelo prazo de 
2 anos, na conformidade dos arts 84 do CPM, 606 e 626, do CPPM, deferin 
do ao Juiz-Auditor a realização da iudiência admonitória, ex vi do art 
611 da lei adjetiva castrense. Impedido o Ministro ALDO FAGUNDES. (O MI 
NISTRD CHERUBIM ROSA FILHO NÃO PARTICIPOU DO JULGAMENTO) . -
Publica-se, em cumprimento ao disposto na parte final do § 1º do artigo 
58 do Regimento Interno do STM, a decisão relacionada com os processos 
julgados na 76ª e 77ª Sessões de 1º . 12 . 92 e 03.12.92,respectivamente: 
- APELAÇÃO 46.822-6 - PR - Relator Ministro Aldo Fagundes. Revisor Mi -
nistro George Belham da Motta . APELANTE: O MlNISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 
junto à Auditoria da 5ª CJM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente 
d~ Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 17 . 09.92, que absolveu o Sd Ex RQ 

• GERI O RODRIGUES DE ASSIS PEREIRA, do crime previsto no art 240, §§ 5º e 6º, 
inciso II, do CPM. Advs Drs Edgar Leite dos Santos e Anne E.lisabeth Nu-
nes de Oliveira.- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo . 
- APELAÇÃO 46.723-8 - RJ - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à 
2ª Auditoria de Aeronáutica da 1ª CJM. APELADA: A Sentença do Conselho 
Especial de Justiç;a da 2ª Audito ria de Aeronáutica da 1ª CJM, de 05.05.92, 
que absolveu o 12 Ten Aer SÉRGIO CANDIDO CARVALHO QUEIROZ DOS SANTOS GO 
MES, o Cb Aer MARCO ANTONIO NUNES MACAMBIRA e os Sds Aer RUBEM LUIZ DO 
NASCIMENTO JUNIOR, JEVAN OCHSENbORF DE OLIVEIRA, ARMISTRONG DUARTE DA 
SILVA, LUIZ FERNANDO VIANA, ALEXANDRE LOPES PACHECO, RDGERIO COSTA DE 
OLIVEIRA, EWERTON BRADLEY DO NASCIMENTO, HILDD MARTINS ALVES e o civil 
JORGE DA SILVA FERNANDES, do crime previsto no art 235 do CPM. Advs Drs 
Marilena da Silva Bittencourt, Lourdes Maria Ce~so do Valle e Jose-
mar Leal Santan·a. - POR UNAN I MIDADE , não foram conhecidas as prelimina-
res suscitada pela Defesa e, NO MÉR ITO, foi dado provimento 
ao apelo do MPM para condenar : a) o 1º Ten Inf Aer SÉRGIO CÂNDIDO CARVA 
LHO QUEIROZ DOS SANTOS GOMES à pena de 7. meses e ·6 dias de prisão, corno 
incurso no art 235, c/c os arts 237, inciso II, 59 e 73, todos do CPM; 
b) o Cb Aer MARCO A~TONID NUNES MACAMBIRA e os Sds Aer JEVAN OCHSENDORF 
DE OLIVEIRA, ARMISTRONG DUARTE DA SILVA, LUIZ FERNANDO VIANA, ALEXANDRE 
LOPES PACHECO, ROGÉRIO COSTA DE OLIVEIRA, HILDO MARTINS ALV ES e RUBEM 
LUIZ DO NASCIMENTO JUNIOR, à pena de 6 meses de prisão, corno incursos 
no art 235, c/c o art 59, ambos do CPM; c) o civil . JORGE DA SILVA 
FERNANDES à pena de 6 meses de detenção, corno incurso no art 235, do 
CPM, sendo fixado o regime aberto,para o cumprimento inicial da pena 
ex vi do art 33, § 2º, alínea "c" do CP, c/c o art 110 da Lei nº 7 .210/84, 
de terrni nando seu encarninharnen to ao Hosp i ta 1 .Uni ver si t ár io Gaffreé' Gclirüe, em 
face ao Laudo con~tante do apenso 02; d) o Sd EWERTON BRADLEY DO NASCI-
MENTO, POR MA IORI A, à pena de 6 meses de prisão, corno incurso no art 235, 
c/c o art 59, ambos do CPM, sendo-lhe concedido,POR UNANIMI DADE, o di-
reito de embargar em liberdade . Os Ministros ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS 
TELLES e RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO condenavam o apelado a 4 meses de 
prisão, pela aplicação da atenuante contida no art 48, parágrafo õnico, 
do CPM, substituindo a pena por internação em estabelecimento psiquiá-

trico, na .forma do art 113 do citado diploma legal. POR UNAN I MIDADE, foi 
negado o benefício da suspensão condicional da pena a todos os apenados 
em observância ao contido no art 88, inciso II, letra"b~ do CPM e art 
617, II, "b;' do CPPM. Decidiu, ainda, o Tribunal, declarar, de ofício, 
extinta a ~unibilidade, a teor do art 123, IV, c/c os arts 125, VII e 
129, todos do CPM, ern ·relação aos condenados ALEXANDRE LOPES PACHECO 
ARMISTRONG DUARTE DA SILVA, RUBEM LUIZ DO ~ASCIMENTO JÚNIOR e HILDO 
MARTINS ALVES . Também, POR UNANI MI DADE, foi determinada a remessa das 
peças de fls 33 e 34 , 66, 1139 a 1146, 1190 a 12·13, 1230 a 1235, 1245 e 
1246, ao Exrnº Sr Procurador-Geral da Justiça Militar, para os fins de 
direito, ex vi do art 442, do CPPM e também de fls 73 e 74, 114 a 117, 
457 e 458, tendo em vista a existência de ind í cios de crime, em tese. O 
Ministro ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES fará voto vencido. (Impedido o 
Ministro CHERUBIM ROSA FILHO). 
RETIFICAÇÃO 
Na Ata da 76ª Sessão, de 1º . 12.92, publicada no DJ 273, de 10 . 12.92, on 
de se l ê" ... data de 17.07 . 91", leia-se: " ... data de 17.06 . 91". 
A Sessão fo i encerra da às 19:00 horas. 
Process os e• • e s a: 
Ape l 46. 808-2 (GB/A N) Aud 7ª CJM proc 502/92-0 Advª Ivone Cerqueira de Carvalho 
Apel 46.8 11 -2(GB/EG) 1ª Audex proc 510/92-7 Advª. Clarice do Nascimento Costa/outra 
Apel 46 . 775 -0(EG /JS) 1ª Audex proc 008/92-0 Advª Clarice do Nascimento Costa 
Ape l 46.826 - 0(LL/EG) Aud 11ª CJM proc 533/92-7 Adv Adhemar Marcondes de Moura 
Apel 46 . 799-8(RF/EG) 2ª Audex proc 011/92-9 AdvªTeresa da Silva Moreira/outra 
Apel 46 . 746 - 7(ER/AN) 1ª12ª proc 006/92- 1 Adv Ariosvaldo de Gois Costa Homem/outro 
Apel 46. 710 - 6(WL/AN) 1ª Audex proc 0017/91-0 Advª Clarice do Nascimento Costa 
Apel 46. 814-5 ( EG/RF) 1ª Audrnar proc 005/92-4 Adv Agostinho Campos 
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CONVOCAÇÃO 
De ordem do Exmo. Sr . Mini s tro Paul o Brossard, Presid~n~e, 

fica convocada urna Sessão Extraordinária a ser realizada na proxima 
s exta-feira , dia 18 de dezembro , às 18 . 30 h, para julgamento de 
p r ocessos incluídos em pauta e demais feitos apresentados em Mesa. 

·Brasília, 15 de dezembro de 1992 
ALBERTO VERONESE AGUIAR 
Secretário das Sessões 
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